
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.307 - RJ (2017/0167136-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 
   SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - 

RJ002255A
   JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
EX-FERROVIÁRIO. FALTA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC 
DE 1973.  AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de demanda objetivando a incorporação de 
remuneração relativa ao exercício de cargo de confiança e a 
complementação de aposentadoria com observação da tabela salarial da 
CBTU. Consta dos autos que a recorrente ingressou na RFFSA em  
1º.1.1983, como Agente de Administração, tendo-se aposentado no 
quadro de pessoal da CBTU em 1º.10.2010.
2. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3. A indicada afronta ao art. 41 da Lei 8.112/1990 e ao art. 444 da CLT 
não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
4. O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 
1.211.676/RN, relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, no sentido de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 
estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por 
sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos e inativos. 
5. A Corte regional solucionou a lide em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de que somente as 
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parcelas permanentes recebidas pelo servidor, em decorrência do cargo 
ocupado, devem integrar os proventos dos ex-ferroviários, pois a única 
exceção permitida pela lei  se refere ao adicional por tempo de serviço, 
portanto o decisum não deve ser reformado.
6. Como muito bem demonstrado pelo acórdão recorrido, não se pode 
considerar a remuneração de um ferroviário individualmente considerado, 
mas a do cargo correspondente ao do pessoal em atividade. Ou seja, não 
é a remuneração do paradigma indicado pela parte autora que servirá de 
base, mas a do pessoal em atividade, abstratamente considerado.
7. Os cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os 
valores da tabela salarial da CBTU,  pois o art. 118, § 1o, da Lei n° 
10.223/2001 (com redação dada pela Lei 11.483/2007) é expresso em 
determinar que a paridade de remuneração entre ativos e inativos terá 
como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da 
extinta RFFSA, aplicados aos empregados cujos contratos de trabalho 
foram transferidos para quadro de pessoal especial da VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. REsp 1.524.582/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/8/2018, e (AgInt no 
AgInt no REsp 1.471.403/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/8/2018.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 

 

  

Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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